
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105586 - MS (2026/0233681-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : REGINALDO DIAS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : PAULO MOISÉS DA SILVA GALLO - MS024355
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MATO
GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º,

DA LEI N.  11.343/2006 FIXADA EM 1/6.  CIRCUNSTÂNCIAS DO

CASO CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  Esta Corte Superior assevera que, como o legislador não estabeleceu

especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de

pena, devem ser orientadoras do cálculo da minorante as circunstâncias

judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto

no art. 42 da Lei de Drogas. 

2. A instância de origem, dentro do seu livre convencimento motivado,

fundamentou, com base em argumentos idôneos e específicos dos autos,

o porquê da redução de pena no patamar de 1/6 (tratar-se o réu de "mula"

no transporte dos entorpecentes e haver desempenhado papel importante

na  cadeia  delitiva  de  distribuição  das  drogas),  não  se  identifica  o

apontado constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 24 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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DA LEI N.  11.343/2006 FIXADA EM 1/6.  CIRCUNSTÂNCIAS DO

CASO CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  Esta Corte Superior assevera que, como o legislador não estabeleceu

especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de

pena, devem ser orientadoras do cálculo da minorante as circunstâncias

judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto

no art. 42 da Lei de Drogas. 

2. A instância de origem, dentro do seu livre convencimento motivado,

fundamentou, com base em argumentos idôneos e específicos dos autos,

o porquê da redução de pena no patamar de 1/6 (tratar-se o réu de "mula"

no transporte dos entorpecentes e haver desempenhado papel importante

na  cadeia  delitiva  de  distribuição  das  drogas),  não  se  identifica  o

apontado constrangimento ilegal.

3. Agravo regimental não provido. 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

REGINALDO DIAS RODRIGUES interpõe agravo regimental contra

a decisão de fls. 278-280, em que a Presidência desta Corte indeferiu liminarmente

o habeas corpus impetrado em seu favor e, por conseguinte, manteve inalterada a

reprimenda de 4 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela

prática do delito descrito no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do regimental, a defesa sustenta, em síntese, que: (i) há bis in

idem na  valoração  da  quantidade  e  da  natureza  da  droga,  empregadas  tanto  na

primeira quanto na terceira fase da dosimetria, em afronta ao Tema n. 712 do STF;

(ii)  a  mera presença dos requisitos  do  art.  33, §  4º,  da Lei  n.  11.343/2006 não

autoriza,  por  si  só,  a  fixação da fração no patamar mínimo,  sendo necessária  a

demonstração de sofisticação e complexidade da empreitada criminosa, ausentes na

espécie; (iii) inexiste, nos autos, histórico infracional apto a justificar a fixação da

fração  em  patamar  reduzido;  e  (iv)  a  jurisprudência  desta  Corte,  inclusive

precedentes  desta  Sexta  Turma,  reconhece,  em  casos  de  "mula",  frações

intermediárias de redução, e não necessariamente a mínima. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a

distribuição do habeas corpus para julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Segundo o disposto no § 4º do  art. 33 da Lei de Drogas, "Nos delitos

definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um

sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o

agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas

nem integre organização criminosa". 
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Assim, observa-se que o dispositivo legal estabelece apenas os requisitos

necessários  para  a  aplicação  da  minorante  nela  prevista,  deixando,  contudo,  de

estabelecer os parâmetros para a fixação da quantidade de diminuição de pena. 

No caso, a instância de origem estabeleceu a incidência da minorante na

fração de 1/6, "consideradas as peculiaridades do caso concreto", em que o acusado

foi " contratado para transportar aproximadamente 17 kg (dezessete quilogramas)

de  maconha  até  a  cidade  de  Campo  Grande,  de  onde  a  substância  seria

posteriormente  destinada  à  distribuição  em  Guarujá/SP,  mediante  promessa  de

pagamento no valor de R$ 1.700,00" (fl. 20).

Observo que,  "Embora  a  condição  de  "mula"  não  autorize,  por  si  só,

o  afastamento  do  tráfico  privilegiado,  trata-se  de  circunstância  que  justifica  a

aplicação da minorante em patamar diverso da fração máxima" (AgRg no AgRg no

AREsp  n.  2.278.940/SP,  Rel.  Ministra Laurita  Vaz,  6ª  T.,  DJe  de  13/6/2023,

grifei).

No mesmo sentido:

5.  A  jurisprudência  desta  Corte,  acompanhando  o  atual
posicionamento do STF, entende que a simples atuação do agente
como  "mula",  por  si  só,  não  induz  que  integre  organização
criminosa, sendo imprescindível, para tanto, prova inequívoca do
seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso, a
autorizar a redução da pena em sua totalidade.
6.  Embora  o  desempenho dessa  função não seja  suficiente  para
denotar  que  o  réu  faça  parte  de  organização criminosa,  tal  fato
constitui circunstância concreta para ser valorada na definição do
índice de redução pelo tráfico privilegiado, uma vez que se reveste
de maior gravidade.
(AgRg no REsp n. 2.033.937/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
5ª T., DJe 20/3/2023, destaquei)

Uma  vez  que,  no  caso,  a  instância  de  origem  –  dentro  do  seu  livre

convencimento  motivado  –  fundamentou,  com  base  em  argumentos  idôneos  e

específicos  dos  autos,  o  porquê  da  redução  de  pena  no  patamar  de  1/6,  não

identifico o apontado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o paciente.
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Faço lembrar que o juiz, ao reconhecer a presença dos quatro requisitos

necessários ao reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado a aplicar

o patamar máximo de redução de pena, porquanto possui plena discricionariedade

para, à luz das peculiaridades do caso concreto, efetivar a diminuição na fração que

entenda suficiente e necessária para a prevenção e a repressão do delito perpetrado,

tal como ocorreu no caso. 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.105.586 / MS

Número Registro: 2026/0233681-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00004200820148120033 14032669220268120000 4200820148120033 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO MOISES DA SILVA GALLO 
ADVOGADO : PAULO MOISÉS DA SILVA GALLO - MS024355
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : REGINALDO DIAS RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REGINALDO DIAS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : PAULO MOISÉS DA SILVA GALLO - MS024355
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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